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Timbre
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

  

RESOLUÇÃO CONAD/UNILAB Nº 08/2021, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021

   Aprova a jornada de trabalho dos Técnicos-
Administrativos em Educação da Unilab.

 

O CONSELHO ADMINISTRATIVO DA UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA
LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA, no uso das atribuições legais, em sua 5ª sessão ordinária, realizada no dia
25 de outubro de 2021, considerando o processo nº 23282.005336/2021-88,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Aprovar  a jornada de trabalho dos Técnicos-Administrativos em Educação da
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), conforme Anexo I.

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de 1º de novembro de 2021.

 

 

CLÁUDIA RAMOS CARIOCA

Vice-Reitora no exercício da Presidência do Conselho Administrativo

 
 

logotipo
Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA RAMOS CARIOCA, PRESIDENTE DO CONSELHO
ADMINISTRATIVO, SUBSTITUTO(A), em 20/11/2021, às 01:01, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

QRCode
Assinatura

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.unilab.edu.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0367712 e o código CRC 25F6E2AE.

ANEXO I À RESOLUÇÃO CONAD Nº 08/2021, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021
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REGULAMENTO DA JORNADA DE TRABALHO DOS TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO
DA UNILAB

 

CAPÍTULO I

REGRAS GERAIS DA JORNADA DE TRABALHO

 

Art.  1º  Os  servidores  Técnico-Administrativos  em  Educação  (TAE)  da  Universidade da Integração
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) cumprirão jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias
e de 40 (quarenta) horas semanais, ressalvados os casos previstos em leis específicas e os submetidos à
jornada flexibilizada, regimentado em regulamentação interna.

 

Art. 2º A jornada diária de trabalho prevista no art. 1ºdesta Resolução, incluindo o horário para repouso e
alimentação, será  cadastrada  por meio do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos
(SIGRH), observando-se:

I - a tolerância de até 15 (quinze) minutos para início da jornada de trabalho diária no controle eletrônico
de frequência, em relação ao horário registrado, sem necessidade de autorização prévia da chefia
imediata, não estando esse horário sujeito à compensação ou à redução proporcional da remuneração
mensal do servidor.

II - a programação obrigatoriamente em 2 (dois) turnos; 

III - o intervalo mínimo de 1 (uma) hora e máximo de 3 (três) horas para repouso e alimentação; 

§ 1º Sem prejuízo das demais instruções do Decreto nº 1.590/1995 e da Instrução Normativa MPDG nº 2,
de 12 setembro de 2018 e alterações, as chefias imediatas organizarão os horários de entrada e saída dos
servidores, bem como os intervalos para refeição e descanso, adequando-os às peculiaridades de cada 
unidade e às atividades correspondentes e obedecendo o horário de funcionamento local.

§ 2º Nos casos em que a chefia verificar a necessidade de funcionamento ininterrupto do setor, visando
evitar o  seu  fechamento  no  intervalo  para repouso e alimentação,  deve-se  buscar a  aplicação
do art. 3º desta Resolução.

§ 3º Ao servidor é proibido ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização da
chefia da unidade de lotação.

 

Art. 3º Para serviços que exigirem atividades contínuas de regime de turnos ou escalas, em período igual
ou superior a 12 (doze) horas ininterruptas, em função de atendimento ao público, os servidores poderão
ser autorizados a cumprir jornada de trabalho de 6 (seis) horas diárias e carga horária de 30 (trinta) horas
semanais, devendo-se, nesse caso, dispensar o intervalo para refeições, na forma como dispõe o art. 3º
do Decreto nº 1.590/1995, por meio de regulamentação interna específica.

 

Art. 4º Os servidores  TAE  ocupantes de cargos de direção ou  funções  gratificadas deverão cumprir
jornada diária de 8 (oito) horas, conforme disposto no art. 1º desta Resolução.

 

CAPÍTULO II

DO BANCO DE HORAS

 

Art. 5º A critério da chefia imediata, em função da conveniência, do interesse e da necessidade do
serviço, poderá ser permitida a adoção de banco de horas para execução de tarefas, projetos, programas,
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dentre outros, de relevância para o serviço público, não se constituindo direito do servidor.

Parágrafo único. Nas situações de que trata o caput, serão computadas como crédito as horas excedentes
realizadas além da jornada regular do servidor e as não trabalhadas como débito, a serem contabilizadas
no SIGRH.

 

Art. 6º As horas excedentes à jornada diária devem ser prestadas no interesse do serviço e computadas
no banco de horas, de forma individualizada, mediante prévia e expressa autorização da chefia imediata,
observados os seguintes critérios:

I - as horas de trabalho excedentes à jornada diária não serão remuneradas como serviço extraordinário;

II - a chefia imediata deverá, previamente, por meio do  SIGRH, autorizar a realização das horas
excedentes para inserção em banco de horas; e

III - as horas armazenadas não poderão exceder:

a) duas horas diárias;

b) quarenta horas no mês; e

c) cem horas no ano civil.

 

Art. 7º  A utilização do banco de horas dar-se-á, obrigatoriamente, mediante prévia e expressa
autorização da chefia imediata, sendo o registro por meio do SIGRH e observados os seguintes critérios:

I - as horas acumuladas em folgas a usufruir estão condicionadas ao máximo de:

a) 24 (vinte e quatro) horas por semana; e

b) 40 (quarenta) horas por mês.

 

Art. 8º É vedada a convocação de servidor para a realização das horas excedentes em horário noturno,
finais de semana, feriados ou pontos facultativos, salvo por convocação justificada pelo dirigente da
unidade ou de seu substituto, quando da ocorrência de afastamentos ou impedimentos legais do titular,
ou, ainda, em razão da própria natureza da atividade.

Parágrafo único. Para fins de que trata o caput, considera-se horário noturno o período de 19:00 às
05:00h.

 

Art. 9º Compete ao servidor que pretende se aposentar, ou se desligar da Unilab informar data provável à
chefia imediata, visando usufruir o período acumulado em banco de horas.

Parágrafo único. Nas hipóteses contidas no caput, o servidor poderá utilizar o montante acumulado em
um período único.

 

Art. 10  Salvo nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, devidamente justificados pelo dirigente da unidade ou de seu
substituto, quando da ocorrência de afastamentos ou impedimentos legais do titular, a utilização do
banco de horas não deverá ser concedida:

I - ao servidor que tenha horário especial, nos termos do art. 98 da Lei nº 8.112, de 1990;

II - ao servidor que cumpra jornada de trabalho de 6 (seis) horas diárias e de 30 (trinta) horas semanais,
nos termos do art. 3º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995; e

III - ao servidor que acumule cargos, cuja soma da jornada regular e a do banco de horas ultrapasse o
total de 60 (sessenta) horas semanais.
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Art. 11 As horas excedentes contabilizadas no Banco de Horas, terão validade por até 12 (doze) meses, a
contar do registro das mesmas, e em nenhuma hipótese, serão caracterizadas como serviço
extraordinário ou convertidas em pecúnia.

 

CAPÍTULO III

DISPENSA DO REGISTRO DE PONTO

 

Art. 12 Excepcionalmente, o registro manual de frequência poderá ser utilizado quando o SIGRH estiver
temporariamente indisponível, de acordo com as orientações da Superintendência de Gestão de Pessoas
(SGP).

 

Art. 13 O servidor será dispensado do registro do ponto nos seguintes casos:

I. ocorrências de casos fortuitos ou de força maior, quando devidamente justificado (fato ou evento
imprevisível ou de difícil previsão, cujos efeitos não se podem evitar ou impedir);

II. viagem a serviço;

III. participação em cursos, seminários ou atividades correlatas, em ambientes externos à Unilab,
devidamente autorizada em processo específico;

IV. dias considerados como ponto facultativo ou recesso administrativo, quando determinado por ato da
Reitoria;

V. comparecimento a exame, consultas médicas e odontológicas, mediante comprovação, na forma do
Art. 18;

VI. qualquer tipo de trabalho externo à unidade de lotação, desde que autorizado pela chefia; 

VII. quando estiver ocupando Cargo de Direção (CD), níveis 1, 2 ou 3; e

VIII. quando estiver participando do Programa de Gestão (teletrabalho), a ser regulamentado em norma
específica.

 

CAPÍTULO IV

DAS AUSÊNCIAS E COMPENSAÇÕES

 

Art. 14  Os atrasos  que ultrapassarem a tolerância prevista no inciso I  do art 2º  desta Resolução  e as
saídas antecipadas que não se revelarem como conduta  habitual  e não causarem prejuízo ao
setor poderão, a critério da chefia imediata, ser compensadas até o mês seguinte ao da ocorrência, sendo
assim consideradas como efetivo exercício.

§1º Na hipótese em que os atrasos superarem a tolerância de 15 (quinze) minutos prevista no inciso I do
art 2º  desta Resolução, a compensação deverá ser  feita  na integralidade  do atraso  e não apenas do
período que exceder a tolerância.

§2º As ausências decorrentes de caso fortuito ou força maior deverão  ser  registradas como faltas
justificadas  e poderão,  a critério da  chefia imediata,  ser  compensadas  em até seis meses após
a ocorrência, sendo assim consideradas como efetivo exercício.

§3º  As  ausências,  atrasos,  saídas antecipadas  e  faltas justificadas,  quando não compensadas, serão
considerados como falta injustificada e ocasionarão o respectivo desconto na remuneração.

§4º As hipóteses previstas no  caput  deste  artigo,  quando decorrerem  de  interesse do serviço  de
natureza  eventual  e  não se revelarem como conduta  habitual,  poderão ser abonados pela chefia
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imediata, mediante registro no SIGRH.

§5º Os servidores que, no mês subsequente ao da ocorrência, estejam em gozo de férias, afastamentos
ou licenças amparadas em  lei, consideradas como efetivo exercício, deverão compensar as horas até o
mês subsequente à data de retorno às atividades.

 

Art. 15 O servidor terá descontada a remuneração do dia em que faltar ao serviço sem motivo justificado,
que deverá ser registrado como falta injustificada, não sendo passível de compensação.

Parágrafo único. Para fins de apuração das faltas cometidas pelo servidor que  trabalha em regime  de
turno ininterrupto de revezamento, cada ausência corresponderá às horas do dia do plantão somadas às
horas de descanso subsequentes, dividindo-se o resultado por 24 (vinte e quatro) horas.

 

Art. 16  O usufruto das ausências a que se refere o  art. 97 da  Lei  nº8.112/1990  terá início na data do
evento.

Parágrafo único. A não utilização, na época própria, das ausências de que trata o caput não gera direito a
seu posterior usufruto.

 

Art. 17 O servidor que desempenhar,  no horário de trabalho,  atividades sujeitas à percepção da
Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso (GECC) deverá registrar no SIGRH e compensar as horas
dedicadas a essas atividades no prazo de até 1 (um) ano.

Parágrafo único. Independentemente de as atividades ensejadoras da GECC serem realizadas no horário
de trabalho ou não, o servidor somente poderá realizar até 120 (cento e vinte) horas de trabalhos anuais,
acrescidas de mais 120 (cento e vinte) horas, em situação excepcional, devidamente justificada e
previamente aprovada pelo Reitor.

 

Seção I

AUSÊNCIAS PARA COMPARECIMENTO A SERVIÇOS DE SAÚDE

 

Art. 18 São dispensadas de compensação as horas não trabalhadas em decorrência de comparecimento
do servidor, ou do acompanhamento de  seu  dependente ou familiar,  a  consultas  ou  exames  em
estabelecimento de saúde,  mediante apresentação, até o  quinto  dia útil subsequente,  de  declaração
de comparecimento ou de acompanhamento, assinada por profissional competente.

§1º O servidor deverá agendar seus procedimentos clínicos, preferencialmente, nos horários que menos
influenciem o cumprimento integral de sua jornada de trabalho.

§2º Para a dispensa de compensação de que trata o caput, incluído o período de deslocamento, deverão
ser observados os seguintes limites:

I -44 (quarenta e quatro) horas no ano, para os servidores públicos submetidos à jornada de trabalho de
8 (oito) horas diárias;

II -33 (trinta e três) horas no ano, para os servidores públicos submetidos à jornada de trabalho de 6
(seis) horas diárias; e

III  -22 (vinte e duas) horas no ano, para os servidores públicos submetidos à  jornada de trabalho de 4
(quatro) horas diárias.

§3º As ausências de que trata o caput que superarem os limites estabelecidos no § 2º serão objeto de
compensação, em conformidade com o disposto nos §§ 4º e 5º do art. 14 desta Resolução. 

§4º O disposto no caput não se confunde com atestados médicos com finalidade de afastamento para
tratamento da saúde, que seguem as orientações estabelecidas pela Superintendência de Gestão de
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Pessoas (SGP).

 

Seção II

AUSÊNCIAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ELEITORAIS E TRIBUNAIS DE JÚRI

 

Art. 19 O servidor, quando convocado para compor as mesas receptoras de votos ou juntas apuradoras
nos pleitos eleitorais, terá, mediante declaração do respectivo Juiz Eleitoral, direito a ausentar-se do
serviço pelo dobro dos dias de convocação pela Justiça Eleitoral.

§ 1º A ausência de que trata o caput deste artigo será usufruída em data oportuna e com a anuência da
chefia imediata, respeitado o interesse da administração e programação pela chefia da unidade de
lotação.

§ 2º Aplica-se às eleições de Reitor, de Vice Reitor e de Diretor e Vice Diretor de Unidade Acadêmica o
disposto no caput deste artigo.

 

Art. 20 Os servidores convocados em Tribunal de Júri somente serão dispensados da sua jornada de
trabalho nos dias de participação do Júri.

Parágrafo único. Para efeito de regularização da frequência do servidor deverá ser apresentada a chefia
da unidade de lotação a comprovação de participação efetiva na Seção do Tribunal do Júri.
 

CAPÍTULO V

DA CONCESSÃO DE HORÁRIO ESPECIAL

 

Art. 21  Ao servidor estudante  matriculado como aluno regular em curso de  educação  formal, em
Instituição de  ensino reconhecida pelo  Ministério da  Educação (MEC),  que, comprovadamente,
demonstrar incompatibilidade entre o horário escolar e o exercício de suas atribuições, será concedido
horário especial, nos termos do art. 98 da Lei nº 8.112/1990.

§1º Para efeito do disposto no  caput, será exigida a compensação de  horário no setor  em  que tiver
exercício, respeitada a duração semanal do trabalho.

§2º A compensação de horário do servidor estudante deverá observar o  limite de duas horas além da
respectiva jornada regular diária.

§3º A chefia imediata do servidor solicitante deverá avaliar e atestar a incompatibilidade entre o horário
do curso e o de funcionamento da unidade administrativa, zelando para que a adequação dos horários
não ocasione  prejuízo do exercício do cargo, sendo responsável pelo acompanhamento do  processo
durante todo o período letivo indicado e pelo controle da reposição  das horas  por parte do  servidor
estudante.

§4º A cada período letivo, será necessário requerer nova concessão de  horário  especial,  anexando 
documentação referente ao período correspondente.

§5º Durante o período de aulas o controle da jornada de trabalho do  servidor estudante  poderá ser
feito  mediante folha de ponto manual, caso haja a impossibilidade de o registro ser feito pela chefia
imediata no SIGRH.

§6º A carga horária dos feriados e eventuais dias abonados pela  Administração corresponderão à
jornada  diária de trabalho do servidor  estudante, ainda que efetivamente  naquele dia  tenha jornada
diferenciada.

§7º No período de férias escolares, o servidor estudante deverá desempenhar as atribuições do cargo no
horário regular.
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CAPÍTULO VI

DA JORNADA DE TRABALHO REDUZIDA COM REMUNERAÇÃO PROPORCIONAL

 

Art. 22 O servidor ocupante, exclusivamente, de cargo de provimento efetivo, poderá requerer a redução
da jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais para 6 (seis) ou 4 (quatro)
horas diárias e 30 (trinta)  ou 20 (vinte) semanais, com remuneração proporcional, calculada sobre
a totalidade da remuneração.

§1º É vedada a concessão de jornada de trabalho reduzida com remuneração proporcional ao servidor:

I - sujeito à duração de trabalho prevista em leis especiais; e

II - ocupante de FG, FCC ou CD.

§2º A concessão da redução prevista no caput observará o interesse da Administração.

 

Art. 23 A jornada de trabalho reduzida poderá ser revertida em integral, a qualquer tempo, a pedido do
servidor ou de ofício, por decisão motivada da Administração.

Parágrafo único. Em caso de retorno de ofício à jornada regular, deverão ser  observados os seguintes
prazos:

I - a conclusão do semestre letivo para o servidor estudante e o servidor com filho até 6 (seis) anos de
idade; e

II - 30 (trinta) dias para o servidor responsável pela assistência e pelos cuidados de pessoa idosa, doente
ou com deficiência.

 

Art. 24  Os efeitos da jornada de trabalho reduzida contarão somente após a publicação do ato de
concessão no Boletim Interno.

Parágrafo único. O servidor cumprirá a jornada a que estiver submetido até a data de início da jornada de
trabalho reduzida, fixada no ato de concessão, vedada a concessão retroativa.

 

CAPÍTULO VII

DA JORNADA EXCEPCIONAL

 

Art. 25 No caso de necessidade de funcionamento do setor aos sábados, domingos e aos feriados, fica
permitido o cômputo da jornada de trabalho, que deverá ser registrada no SIGRH, inclusive no caso de
envolvimento de servidores em  atividades de caráter específico ou eventual, preservando-se, de todo
modo, o descanso semanal.

 

Art. 26  A prestação de serviço de caráter excepcional aos sábados, domingos,  feriados e em dias
declarados como de ponto facultativo será permitida, desde  que haja concordância dos servidores
envolvidos e posterior compensação das  respectivas horas trabalhadas, e seja respeitado o descanso
semanal, nos seguintes casos:

I - atividades essenciais que não possam ser desenvolvidas durante a jornada de trabalho ordinária;

II - eventos nos dias mencionados que exijam a prestação do serviço; ou

III - situações decorrentes de força maior ou caso fortuito.
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Art. 27 Ocorrendo jornada de trabalho superior àquela diária à qual estiver submetido o servidor, para
suprir transitoriamente a necessidade do serviço ou  evitar sua interrupção, e decorrente de
determinação da chefia imediata, o  usufruto das horas adicionais deverá ocorrer até o  décimo
segundo mês subsequente ao da sua ocorrência, de acordo com os seguintes critérios e procedimentos:

I - O servidor poderá acumular, no máximo, 30 (trinta) horas excedentes no mês.

II  -  O servidor poderá trabalhar até 3 (três) horas mensais excedentes,  por necessidade do serviço,
independentemente de autorização da chefia.

III - Atingido o limite mensal de 3 (três) horas, no caso de persistir a necessidade do serviço, o servidor
deverá solicitar autorização da chefia imediata para continuar a trabalhar horas adicionais.

IV  -  Nos dias úteis, a extensão da jornada normal de trabalho a que se  refere o caput não poderá
ultrapassar o limite de 2 (duas) horas diárias.

 

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 

Art. 28  Caberá às  chefias imediatas e aos servidores técnicos-administrativos  o cumprimento das
normas  contidas nesta Resolução, cuja inobservância poderá, respeitado o devido  processo  legal,
acarretar a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 8.112/1990.

 

Art. 29 O registro e controle do ponto poderá ser feito por mecanismos já praticados pela SGP, nos
moldes do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995,  até que haja a disponibilização do  Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIGRH) para utilização dos Técnicos-Administrativos
em Educação, ainda que de forma gradativa.

 

Art. 30  A Ouvidoria da Unilab  é o setor responsável por receber qualquer  reclamação ou denúncia
referente ao descumprimento desta Resolução.

 

Art. 31  Os casos omissos serão decididos pela SGP, cabendo recurso à Reitoria e, em última instância,
a este Conselho.

 

Art. 32 A SGP poderá emitir instruções normativas relativas ao adequado cumprimento do disposto nesta
Resolução, bem como orientações acerca da funcionamento e utilização do SIGRH em ato conjunto com a
Diretoria e Tecnologia da Informação, além de demais orientações advindas do Órgão Central do SIPEC.


